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APRESENTAÇÃO 
 
 

Trata-se do registro da V Visita Institucional da Presidência do Poder Judiciário, 

na gestão do Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, realizada no Fórum da 

Comarca de Santarém, no período de 28 e 29 de junho de 2018, envolvendo as 

Comarcas de Santarém, Alenquer, Almeirim, Distrito de Monte Dourado, Faro, 

Juruti, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha e Terra Santa. 

 

Participaram do evento 65 pessoas, sendo 22 magistrados e 43 servidores. O 

documento contém a lista de participantes, e em ordem cronológica, o resumo 

das atividades desenvolvidas na Visita. Reproduz as informações das 

exposições. Relata os resultados dos Grupos de Trabalho e da Roda de 

Conversa com o Presidente.  

 

Tem como finalidade guardar a memória organizacional da instituição para 

consulta imediata ou ao longo do tempo, bem como servir de referência na 

tomada de decisão para a melhoria da gestão.  

 

As visitas técnicas fazem parte do Plano de Gestão para o biênio 2017-19, no 

Macrodesafio Instituição da Governança Judiciária, iniciativa estratégica Gestão 

do Planejamento Estratégico, na ação Implantar o Projeto de Gestão 

Participativa.  
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LISTA DOS PARTICIPANTES 
 
PRESIDÊNCIA 

 Desembargador Ricardo Ferreira Nunes – Presidente 
 Lúcio Barreto Guerreiro – Juiz Auxiliar da Presidência 
 Antônio da Silva Pereira Neto – Chefe de Gabinete  

 
MAGISTRADOS  

 Alexandre Rizzi 
 Carolina Cerqueira de Miranda Maia 
 Claytoney Passos Ferreira 
 Clemilton Salomão de Oliveira 
 Flávio de Oliveira Lauande 
 Francisco Daniel Brandão Alcântara 
 Gabriel Veloso de Araújo 
 Josineide Gadelha Pamplona Medeiros 
 Juliana Fernandes Neves 
 Karise Assad 
 Luis Gustavo Viola Cardoso 
 Marcello de Almeida Lopes 
 Rafael Grehs 
 Rômulo Nogueira de Brito 
 Thiago Tapajós Gonçalves 
 Valdeir Salviano da Costa 
 Vilmar Durval Macedo Júnior 
 Vinícius de Amorim Pedrassoli 

 
 
DIRETORES DE SECRETARIAS 

 Adelcides Vasconcelos Marinho 
 Alda Trindade Araújo Pamplona 
 Ana Cleide do Couto Bentes 
 Bruney Nascimento Reis 
 Charlesson Fernandes do Carmo 
 Cristiana Calderaro Maciel 
 Ediane Nogueira Campos Jati 
 Flávio Bezerra de Abreu 
 Francinaldo Figueira Bentes 
 Genildo Sousa Miranda 
 Grace Patrícia Neves Henrique Monteiro 
 Janete Magalhães Freitas 
 Josane Anjos de Sousa 
 Kátia Patrícia de Sousa Aguiar 
 Maria Madalena Mota da Silva 
 Maurício Botão de Macedo 
 Mauro Liberal de Almeida  
 Mauro Vitor Silva Pedroso 
 Michelli Rosana Graef Geller 
 Ornando Ferreira da Silva 
 Rafael Bentes Pinto 
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 Raimundo Márcio Pinto de Jesus 
 Roosevelt Pinto de Jesus 
 Shirley Sara Amazonas Ribeiro 
 Susely Germano Muniz Cunha  

 
CONVIDADOS PARA EXPOSIÇÃO 

 Fábio Penezi Póvoa – Juiz da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de 
Ananindeua 

 Caio Marco Berado- Juiz da Vara de Execução Penal de Marabá 
 José Miguel Alves Júnior - Analista Judiciário- Médica/ Secretaria de 

Gestão de Pessoas 
 Miguel Ângelo Novo Simas - Analista Judiciário- Médica/ Secretaria de 

Gestão de Pessoas 
 Evelise de Oliveira Rodrigues- Coordenadora de Núcleo Socioambiental 

do Poder Judiciário 
 Patricia do Socorro Campos Casseb – Analista Judiciário- Secretaria de 

Controle Interno 
 Nilce Longhi Ramoa- Secretária de Informática 

 
SECRETÁRIOS 

 Claudia Burlamaqui – Secretária de Arquitetura e Engenharia  
 Patrícia Bacellar – Secretária de Gestão de Pessoas  
 Nilce Ramôa – Secretária de Informática 
 Francisco de Oliveira Campos Filho – Secretário de Administração 

 
 
EQUIPE ORGANIZADORA 
 
DPGE (DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E ESTATÍSTICA) 

 Fábio Djan Lima – DPGE/ Coordenador de Estatística 
 Luciana Sá Fernandes – DPGE/ Coordenadoria de Gestão Estratégica 
 Kalyna Mousinho Rocha – DPGE/ Auxiliar Técnico 
 Karla Loren L. Gonçalves – SEPLAN/ Diretora do DPGE 
 Raquelita Athias – DPGE/ Assessora 

 
CERIMONIAL 

 Anderson Clay Batista Pereira – Coordenadoria de Cerimonial 
 Nadime Sassim Dahas – Coordenadora de Cerimonial 

 
IMPRENSA 

 Ricardo Lima – Coordenadoria de Imprensa 
  



5 
 

28/06/18 – TARDE  
 

1. RECEPÇÃO E ACOLHIMENTO DOS PARTICIPANTES 
 
14h – Recepção dos Magistrados e Diretores de Secretaria 
Responsável: Coordenadoria de Cerimonial 
 

2. PALAVRA DO PRESIDENTE 
 
14h30 – Abertura do evento 
Responsável: Desembargador Ricardo Ferreira Nunes – Presidente do TJPA 

 
3. DINÂMICA DE INTEGRAÇÃO E INFORMES DE SAÚDE À 

MAGISTRADOS E SERVIDORES 
 

14h45 - Dinâmica 
Responsável: Miguel Simas – Chefe da Divisão de Saúde 
 

4. APRESENTAÇÃO DO TEMA: SHAREPOINT E GESTÃO 
COMPARTILHADA 
 

15h15 - Exposição 
Responsável: Fábio Póvoa - Juiz de Direito 
 

5. NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO DO TJPA- NAT JUS 
 
15h45 –  Exposição 
Responsável: José Miguel Alves – Analista Jud. do Serviço de Médico 
 

6. APRESENTAÇÃO DO TEMA: PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL-
PLS 

 
16h15 –  Exposição 
Responsável: Evelise de Oliveira Rodrigues - Coordenadora de Núcleo 
Socioambiental 

 
7. DIGITALIZAÇÃO DE PROCESSOS FÍSICOS 

 
17h05 –  Exposição 
Responsável: Patrícia do Socorro Casseb – Analista Jud. da Secretaria de 
Controle Interno 
 

8. INCLUSÃO DO PJE NO SISTEMA DE JUSTIÇA 
 
17h50 –  Exposição 
Responsável: Nilce Longhi Ramoa - Secretária de Informática 
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CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
 

1. DINÂMICA DE INTEGRAÇÃO E INFORMES DE SAÚDE À 
MAGISTRADOS E SERVIDORES 
 

14h45 - Dinâmica 
Responsável: Dr. Miguel Simas - Chefe da Divisão de Saúde 
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2. APRESENTAÇÃO DO TEMA: SHAREPOINT E GESTÃO 
COMPARTILHADA 
 

15h15 - Exposição 
Responsável: Fábio Póvoa - Juiz da 2 ª Vara do Juizado Especial Cível de 
Ananindeua 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
 
SharePoint 
  
SharePoint, ou simplesmente Ponto de Compartilhamento, é um aplicativo da 
Microsoft, integrante do pacote Office 365, contratado pelo Tribunal de Justiça, 
utilizado tanto para páginas individuais, como páginas coletivas. É possível 
acessá-lo de qualquer computador com acesso à internet, levando a informação 
para qualquer lugar, onde dela precisar. 
 

 
 

Na imagem acima é apresentada a página de equipe (coletiva) da Segunda Vara 
do Juizado Especial Cível, incumbida de testar a ferramenta; nessa página de 
internet estão concentrados alguns “aplicativos” utilizados pela equipe, como 
calendário, avisos, documentos compartilhados, quadro de debates etc. Através 
desses aplicativos, é possível promover a gestão da Unidade Judicial a partir da 
colaboração de todos, com a inclusão de dados por qualquer membro da equipe, 
tendo os demais conhecimento de tudo o que se passa na Unidade, facilitando 
a uniformidade de procedimentos e atividades de todos, conforme se 
especificará abaixo, nos exemplos de alguns aplicativos mais usados pela 
equipe de teste. 
 
Calendário 
 
O calendário do SharePoint, na página de equipe, pode ser utilizado para marcar 
compromissos, tarefas, audiências, e outros fins, se destacando a importância 
de que um evento ali colocado é visto por todos. Uma aplicação bastante 
significativa para o uso do calendário na página de equipe do SharePoint é a 
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inclusão da data do plantão da equipe, o que permite que, de qualquer 
computador com acesso à internet, mesmo fora de prédios do Tribunal (como 
fóruns), é possível visualizar compromissos. 
 

 
 

Na imagem acima o magistrado demonstrou o calendário da Segunda Vara dos 
Juizados Especiais Cíveis de Ananindeua e a utilização que a equipe encontrou 
para ele. Além do agendamento dos plantões, a equipe entendeu que seria 
bastante significativo para o controle de prazos de processos específicos 
(aqueles que nos trariam melhores resultados com arquivamentos ou aptos ao 
envio à Turma Recursal, p. ex., como os processos sentenciados). 
Com esse controle de processos específicos, foi possível baixar no ano de 2017, 
a taxa de congestionamento da Unidade Judicial de modo mais uniforme, porque 
era estável o número de arquivamentos ou de envios às Turmas Recursais, 
como se pode ver na tela abaixo. 
 

 
 

A análise da imagem acima, especialmente a do quadro esquerdo, que reflete 
os dados de 2017, nota-se um maior grau de estabilidade nos arquivamentos a 
partir de maio de 2017, quando efetivamente passou-se a utilizar o calendário 
para controle de prazos de processos. Tão importante quanto o benefício da 
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diminuição da taxa de congestionamento, foi observar que os servidores 
passaram a ter atividades rotineiras, que os mesmos agendaram para si ou que 
deveria cumprir as decisões proferidas pelo juiz, como as intimações da 
sentença (necessário no juizado porque nem todos estão assistidos por 
advogados). Outro ganho do calendário foi a diminuição do tempo de 
cumprimento de tutelas de urgência ou de evidência deferidas. Uma vez 
analisada a minuta pelo juiz, apenas se copia o número e cola no calendário para 
a tarefa no dia seguinte, atribuindo-a ao servidor responsável pelos 
cumprimentos, o que agilizou a confecção dos mandados e a distribuição aos 
oficiais de Justiça. 
 
Documentos compartilhados (nuvem) 
 
O magistrado destacou que todos possuem necessidades de armazenamento 
de arquivos e tal necessidade, nos dias atuais, não se restringe a um único local. 
No armazenamento coletivo, leva-se as necessidades de compartilhamentos a 
qualquer lugar e para o conhecimento de todos. Ofícios da Presidência ou da 
Corregedoria, normalmente encaminhados ao juiz, agora é disponibilizado no 
SharePoint para conhecimento de toda a equipe. Também nos documentos 
compartilhados da página de equipe do SharePoint trabalha-se o controle de 
penhoras eletrônicas, de modo que a assessoria que encontra processos aptos 
à penhora alimenta uma planilha no Excel para que o magistrado promova as 
penhoras em todos os sistemas eletrônicos e informe o sucesso ou não, com as 
respectivas datas, alimentando a assessoria posteriormente os processos com 
a informação de bloqueio ou de penhora infrutífera, como no quadro abaixo: 
 
 

 
 

Outra facilidade para quem precisa abrir os documentos em computadores fora 
do espaço do Tribunal, é abrir um documento do Word ou Excel no modo 
“online”, isto é, em abas do navegador como se fosse o programa Word ou Excel, 
como abre nos computadores do trabalho. 
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Teams 
 
O Teams, que na tradução livre significa Time (Equipe), é também ferramenta 
integrante do pacote Office 365, também contratado pelo Tribunal. Para acessá-
lo basta digitar www.teams.microsoft.com e entrar com seu usuário e senha do 
Tribunal. Se desejar, pode baixá-lo para seu computador, assim como também 
pode baixa-lo para seu smartphone (iOS ou Android), adotando a mesma 
sistemática de inicialização (utilizar usuário e senha do TJPA). No Teams tem 
integrado elementos de comunicação de equipe, compartilhamento de arquivos, 
chamadas de vídeo e de áudio, entre outros, tudo de forma integrada, bastando 
entrar no aplicativo com o usuário e senha do Tribunal de Justiça. Uma vez 
dentro do aplicativo, monta a equipe como desejar, desde que sejam de pessoas 
dos quadros do Tribunal. 
 
Equipes 
 
O primeiro passo é montar equipes. Monta-se conforme as necessidades, 
incluindo pessoas que atuam no trabalho ou em projetos específicos, desde que 
tenham usuário e senha do Tribunal de Justiça. Monte uma equipe, escolha um 
nome e inclua pessoas, bastando digitar o nome da pessoa ou o usuário, que a 
pesquisa vai buscar no banco de dados do Tribunal para facilitar a construção 
da equipe. 
 
Conversas 
 
Iniciar uma conversa em equipe é muito simples. Clique em geral, dentro da 
equipe que pretende iniciar a comunicação e no quadro a direita inicie a 
conversa, tudo como um comunicador normal, como no whatsapp, p.ex. 
 

 
 

Assim como nas redes sociais, no Teams, é possível marcar pessoas, para que 
a mensagem seja dirigida a alguém, o que facilita o envio de mensagem 
específica a alguém dentro do grupo, mas que seja importante que todos a leiam. 
Na aba arquivos, na imagem acima, ficam concentrados todos os arquivos 
enviados por conversas aos grupos, de modo que não se perde nas conversas 

http://www.teams.microsoft.com/
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mais documentos importantes depois de novas conversas. Assim o documento 
sempre fica disponível para consulta e referência.  
No Teams pode-se usar de recursos para conversas individuais, sejam pelo 
computador no trabalho ou por seu smartphone. 

 

 
 

A apresentação desses dois aplicativos demonstra o esforço do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará de melhorar a comunicação entre pessoas, 
favorecendo o conhecimento de todos de tudo quanto é importante para o 
desenvolvimento do trabalho. Sua utilização é dinâmica, os ganhos de produção, 
de conhecimento, de percepção de unidade foram experimentados na Unidade 
Judicial teste e se mostraram bastante interessados para a proliferação das 
ferramentas. 
O magistrado finalizou se colocando à disposição para maiores informações e 
auxilio a quem precisar. 
 

3. NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO DO TJPA- NAT JUS 
 
15h45 –  Exposição 
Responsável: José Miguel Alves - Analista Jud. do Serviço Médico 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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4. APRESENTAÇÃO DO TEMA: PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL-
PLS 

 
16h15 –  Exposição 
Responsável: Evelise de Oliveira Rodrigues - Coordenadora de Núcleo 
Socioambiental 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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16h45 INTERVALO 
 

5. DIGITALIZAÇÃO DE PROCESSOS FÍSICOS 
 
17h05 –  Exposição 
Responsável: Patrícia do Socorro Campos Casseb – Analista Jud. da Secretaria 
de Controle Interno 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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6. INCLUSÃO DO PJE NO SISTEMA DE JUSTIÇA 
 
17h50 –  Exposição 
Responsável: Nilce Longhi Ramoa - Secretária de Informática 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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19h ENCERRAMENTO DO DIA 
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DIA 29/06/18 – Manhã 
 

1. RECEPÇÃO E ACOLHIMENTO DOS PARTICIPANTES 
 

8h – Recepção dos Magistrados e Diretores de Secretaria 
Responsável: Coordenadoria de Cerimonial 

 
2. APRESENTAÇÃO DE BOA PRÁTICA 
8h30 – Exposição  
Responsável: Rômulo Nogueira Brito – Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal 
de Santarém 
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3. OFICINA DE DISCUSSÕES DO PLANO  
 
8h50 – Avaliações e propostas para as Temáticas:   
 
(Grupo 1) Conflitos Fundiários e Urbanos - Juiz Moderador – Dr. Flávio Oliveira 
Lauande; 
(Grupo 2) Justiça Restaurativa - Juiz Moderador – Dra. Josineide Gadelha 
(Grupo 3) Formação Inicial e Continuada - Juiz Moderador – Dr. Fábio Póvoa 
 
9h – Exposição sobre Planejamento Estratégico 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO  
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CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO  

 
GRUPO 1 – CONFLITOS FUNDIÁRIOS E URBANOS 
 
Juiz Moderador – Dr. Flávio Oliveira Lauande 
Juiz Relator- Dr. Marcelo de Oliveira Lopes 
Apoio Técnico –  Karla Loren e Nilce Longhi  
Magistrados – 6 (seis) 
Diretores de Secretária – 8 (oito) 
 
ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 
 
Macrodesafio discutidos: 
GARANTIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA 
 
Iniciativa estratégica: 
1.4 - FORTALECIMENTO DE POLÍTICAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS À 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS URBANOS, RURAIS, AMBIENTAIS 
E MINERÁRIOS 
 
Ações do Plano de Gestão 2017-2019: 
1.4.1- Promover a capacitação de magistrados e servidores das varas agrárias  
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1.4.2 - Rediscutir a competência das varas agrárias 
 

DEBATES 
 

Após a apresentação, foi aberto espaço para debates entre os 
magistrados e servidores. A discussão foi organizada a partir do seguinte roteiro 
de perguntas e respectivas respostas: 
 
SITUAÇÃO DOS CONFLITOS FUNDIÁRIOS NA COMARCA 
 

• Decisões judiciais não vem sendo cumpridas 

• Invasões coletivas em áreas urbanas tem se proliferado 

• Interesses políticos que patrocinam e incentivam essas invasões 

• Demora dos órgãos fundiários em responder as solicitações de 
informação, que inviabiliza a decisão do juiz  

• Ausência de interligação entre órgãos municipais, estaduais e federais 

• Estudos inconsistentes e contraditórios dos órgãos competentes 

• Dificuldade de acesso às áreas de invasão, para cumprimento das 
decisões 

• Ausência de infraestrutura para cumprimento das decisões  

• Cursos centralizados em Belém 
 

AÇÕES DA COMARCA NA ÁREA DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS 
 

• Tentou-se fazer conciliação entre os proprietários das propriedades e os 
invasores, a partir de divisão de parte da terra 

• Bloqueio de verbas do Estado até o cumprimento das decisões 
 
PROPOSTAS DE AÇÕES VOLTADAS AOS CONFLITOS FUNDIÁRIOS 

 

•  Varas agrárias deveriam assumir a especialização das invasões urbanas 
– rediscussão das competências das varas agrárias (minerário, conflitos 
coletivos urbanos e rurais) 

• Melhoria da comunicação entre os órgãos municipais, estaduais e 
federais – institucionalizar o juiz cooperador no âmbito dos órgãos 
fundiários 

• Apoio das outras unidades – normatização para disponibilização de 
estruturas no Fórum para realização de audiências da vara agrária 

• Institucionalização de Encontros Estaduais Anuais de Resolução de 
Conflitos Fundiários entre os juízes e servidores das varas agrárias 

• Expandir a competência da Ouvidoria Agrária para Conflitos Fundiários 
Coletivos Rurais e Urbanos 

• Firmar convênio entre o TJPA e ANOREG para acesso ao sistema e 
bloqueio de matrícula 

• Incentivo a pesquisa por meio de capacitação na área acadêmica 

• Integração dos TJ para criação de um Fórum Nacional de Solução de 
Conflitos Fundiários 



46 
 

• Realização de cursos de reciclagens anuais relacionados ao tema 
divulgados com antecedência. E autorização por parte da Presidência 
para os magistrados e servidores das varas agrárias para participar de 
cursos em Belém e ou Sedes Pólos 

• Descentralizar os cursos presenciai. 

• Cursos EAD liberados no final de semana em razão dos links das 
comarcas do interior, tendo em vistas que os cursos oferecidos pela ESM 
têm horário delimitado 

• Realização de convênio do TJPA e o Ministério Público com a UFPA para 
acesso as informações pelos magistrados ao sistema SIG Fundiário 

• Ampliação da capacidade do SIGEO (setor) para dar suporte aos 
processos relacionados à vara agrária 

• Incentivo a pesquisa por meio de capacitação na área acadêmica 

• Treinamento dos cartórios de registro de imóveis 

• Criação de manuais para padronização das rotinas que envolvam 
conflitos fundiários 

 
 

GRUPO 2 –FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 

Juiz Moderador – Dra. Josineide Gadelha 
Juiz Relator – Dra.Carolina Cerqueira  
Apoio Técnico – Fábio Djan e Kalyna Rocha 
Magistrados – 6 (seis) 
Diretores de Secretária – 9 (nove) 
 
ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 
 
Macrodesafio discutidos: 
APRIMORAMENTO DA GESTÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL 
 
Iniciativa estratégica: 
7.2 - FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 
 
Ações do Plano de Gestão 2017-2019: 
7.2.1 Implementar Programa de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Pará 
 



47 
 

 
 

 
 



48 
 

 
 

 
 

 



49 
 

 

 
 

 
 

 



50 
 

DEBATES 
 

Após a apresentação, foi aberto espaço para debates entre os 
magistrados e servidores. A discussão foi organizada a partir do seguinte roteiro 
de perguntas e respectivas respostas: 
 
QUAL O NÍVEL DE CONHECIMENTO DOS INTEGRANTES DAS VARAS EM 
QUE ATUAM SOBRE JUSTIÇA RESTAURATIVA? QUAL O NÍVEL DE 
RESISTÊNCIA? 
 

 A maioria desconhece a metodologia 

 Alguns já participaram de cursos e círculos restaurativos 

 Alguns são parcialmente abertos a sua aplicação, inclusive na esfera cível 
do consumidor, Varas de Família, crimes que envolvem pessoas da 
mesma família, crimes praticados na violência doméstica 

 Outros são totalmente abertos à JR, inclusive como estratégia de 
prevenção em escolas e na comunidade 

 Por quem é parcialmente resistente, há a preocupação com o tempo da 
resposta restaurativa e os efeitos no processo 

 
QUAIS AS EXPERIÊNCIAS NA UTILIZAÇÃO DA METODOLOGIA NA 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS JULGADOS PELA VARA? 
 

 Na Vara de Violência Doméstica de Santarém desde 2017  

 Na Vara de Infância e Juventude de Santarém desde 2012 
  
PROPOSTAS DE AÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DA 
JUSTIÇA RESTAURATIVA COMO INSTRUMENTO DE APOIO À SOLUÇÃO 
DOS CONFLITOS EM ANDAMENTO NAS VARAS 
 

 Investir em treinamentos e capacitação de magistrados e servidores e 
comunidade local 

 Aumentar as equipes multidisciplinares 

 Produzir os próprios materiais facilitando o seu acesso com a reutilização 
de papel reduzindo danos ao meio ambiente  

 Difundir o tema na Comunidade 

 Divulgar a nível institucional. Criar uma campanha de conscientização, 
instituindo o mês da JR 

 Interiorizar mais a JR, não restringindo a Santarém 

 Implementar estratégia de monitoramento e avaliação dos resultados dos 
projetos já em andamento 
 
 

GRUPO 3 – FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE 
MAGISTRADOS, SERVIDORES E COLABORADORES 
 
Juiz Moderador – Dr. Fábio Póvoa 
Juiz Relator – Sr. Flávio Bezerra de Abreu 
Apoio Técnico – Raquelita Athias e Luciana Sá Fernandes 
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Magistrados – 6 (seis) 
Diretores de Secretária – 8 (oito) 
 

ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 
 

Macrodesafio discutidos: 
MELHORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

Iniciativa estratégica: 
8.3 - FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE MAGISTRADOS, 
SERVIDORES E COLABORADORES 
   
Ações do Plano de Gestão 2017-2019: 
8.3.1. Implantar curso de especialização na modalidade de ensino a distância 
(EAD) 
8.3.2. Implantar plano de formação e aperfeiçoamento inicial para servidores 
8.3.3. Implantar programa de desenvolvimento em técnicas de gerenciamento e            
liderança de magistrados e diretores de secretaria 
 
DEBATES 
 

Após a apresentação, foi aberto espaço para debates entre os 
magistrados e servidores. A discussão foi organizada a partir do seguinte roteiro 
de perguntas e respectivas respostas: 
 
ANÁLISE DO ESTÁGIO DE CAPACITAÇÃO DE MAGISTRADOS E 
SERVIDORES NA VARA TENDO EM VISTA A DINÂMICA PROCESSUAL E A 
GESTÃO DA VARA 
 

• Não são observadas as peculiaridades das Varas Únicas 

• Carência de capacitação   básica para servidor de Varas Únicas 

• Dificuldade orçamentária para realização descentralizada de cursos 
presenciais 

• Priorização do trabalho em detrimento da capacitação 

• Falta de automotivação para fazer cursos 

• Comunicação ineficaz da oferta de cursos 

• Falta de interesse pelos cursos oferecidos, por falta de identidade com a 
função 
 

ANÁLISE DA ATUAL OFERTA DE CAPACITAÇÃO A MAGISTRADOS E 
SERVIDORES 
 

• Pouca motivação 

• O aluno se sente pressionado com determinados temas apresentados, 
ex: gestão 

• Os professores têm que entender a realidade das Varas 

• Falta de comunicação  

• O curso pode não valer a pena, medo de perder tempo 

• Falta de aproximação com a realidade concreta 
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COMO VÊ A TRANSFORMAÇÃO DA ESCOLA DA MAGISTRATURA EM 
ESCOLA JUDICIÁRIA? 
 

 Favorece o nivelamento 
 Favorece a integração 
 Desenvolvimento de competências 
 Favorece aproximação entre a gestão do Tribunal com a Escola Judiciária 

 
PROPOSTAS DE AÇÕES VOLTADAS A EFETIVA CAPACITAÇÃO DE 
MAGISTRADOS E SERVIDORES 
 

 Capacitação que priorize a gestão de fluxos e pessoas das Varas Únicas 
 Gravar cursos de capacitação específicos (tutorial) 
 Formação de tutores para curso EAD 
 Melhorar a comunicação da oferta de cursos 
 Curso obrigatório de formação inicial para servidores, com ônus para o TJ 
 Treinamento em serviço por profissionais do tribunal com experiência na 

área 
 O Tribunal precisa conhecer as peculiaridades de suas comarcas 
 Convocação para participação nos cursos do magistrado e, pelo menos, 

por um servidor por unidade, uma vez ao ano  
 

 

DIA 29/06/18 – TARDE  
 

1. APRESENTAÇÃO DE BOA PRÁTICA 
14h – Exposição  
Responsável: Vinícius de amorim Pedrassoli – Juiz de Direito da Vara de 
Juizado Especial de Relação de Consumo de Santarém 
 

 



53 
 

 

 
 

 
 

 



54 
 

 

 

 
 

 



55 
 

 
 

 

  

 
16h30 – Momento da Roda de Conversa com os magistrados 

Responsável: Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, Presidente do 
TJPA 
 

Como produto da roda de conversa realizada que contou com a presença do 
Presidente Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, dos Secretários de Gestão 
de Pessoas, Tecnologia da Informação, Administração, Engenharia, bem como 
dos magistrados, segue o registro dos apontamentos.  
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Desembargador Ricardo Nunes Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará 

 
1. O desembargador Ricardo Nunes iniciou a rodada de conversa com os 

magistrados trazendo atenção assunto de interesse recorrente na 
Comarca de Santarém, que diz respeito a elevação da Comarca à 3ª 
Entrância. O presidente ressaltou que já foram realizados os estudos de 
elevação de entrância, bem como seus impactos financeiros e que 
colocará o mesmo para julgamento no Pleno em agosto de 2018.    
 

 Dr. Rômulo Brito, juiz da Comarca de Santarém, perguntou ao presidente 
se irá submeter ao Pleno as 3 (três) comarcas candidatas à elevação de 
3ª entrância (Ananindeua, Marabá e Santarém), ou somente Santarém, o 
presidente disse que irá submeter ao Pleno as 3 (três) Comarcas. 
 

 

Magistrado Francisco Daniel 
Brandão Alcântara 

Vara Única de Alenquer 

 
1. O magistrado relatou sua dificuldade em relação a falta de equipe 

multidisciplinar e a saída de um servidor. 
 

 A Secretária de Gestão de Pessoas – Patrícia Bacellar, informou que no 
momento, não há previsão de nomeação de equipe multidisciplinar para 
Alenquer, e que será nomeado um analista para a Comarca. 

 

Magistrado Clemilton Salomão 
de Oliveira 

Vara única de Óbidos 

 
1. O magistrado também relatou sua dificuldade com relação a falta de 

equipe multidisciplinar e perguntou sobre a possibilidade de estabelecer 
parceria com as prefeituras para apoiarem o Poder Judiciário com as 
referidas equipes. 
 

 A Secretária de Gestão de Pessoas – Patrícia Bacellar, informou que só 
é possível se o servidor for cedido da prefeitura, que antes os cedidos 
eram com ônus para o TJPA, agora o ônus é para o órgão que cede. 
 

 A Dra. Josineide Gadelha ressaltou que em Santarém os servidores 
municipais preferem trabalhar na prefeitura do que ser cedido ao TJPA, 
uma vez que não há nenhum incentivo financeiro, nem mesmo o vale 
alimentação, que outrora recebiam. 

 
 O presidente destacou a resolução do TCE que determina que a cessão 

de servidor só poderá se dar com D.A.S. 
 

Magistrado Alexandre Rizzi  Comarca de Santarém 

 
1. O magistrado ressaltou que a Comarca não tem nem estrutura e nem 

equipe multidisciplinar adequada para o cumprimento a Lei de 
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Depoimento Especial, e que teme a nulidade dos processos pela 
inobservância de referida Lei. 
 

 Dr. Lúcio Guerreiro destacou que foi criado grupo de estudos para 
cumprimento da Lei de Depoimento Especial, sobretudo nas Comarcas 
de maior demanda. 
 

 Dra. Carolina Cerqueira perguntou se é possível pagar assistente social 
ou psicóloga como perito. E destacou que a sala do MP poderia ser 
utilizada para o depoimento especial e sugeriu que a mesma fosse 
trocada por outra sala menor que também atenderia as necessidades do 
MP. 

 
 Dra. Josineide Gadelha informou que a sec. de informática já está 

desenvolvendo software que permite que o magistrado possa assistir o 
depoimento especial da sua sala. 

 
 A Secretária de Engenharia, Cláudia Burlamaqui, indagou a possibilidade 

de os magistrados compartilharem sala de audiência, de modo que sobre 
uma sala para ser adaptada como sala de depoimento especial e 
mencionou a experiência de São Paulo. 

 
  A Secretária de Gestão de Pessoas – Patrícia Bacellar, destacou a 

inviabilidade de todas as comarcas terem equipe multidisciplinar e sugeriu 
que as comarcas compartilhem as equipes. 

 
 O Dr. Rômulo e a Dra. Carolina ressaltaram a falta de capacitação em 

depoimento especial 
 

 O presidente sugeriu ao Dr. Alexandre Rizzi, que faça uma exposição de 
motivos quanto ao receio de nulidade dos processos pelo não 
cumprimento da Lei de Depoimento Especial, que o mesmo levará a 
questão suscitada ao Pleno. 
 

Claytoney Passos Ferreira  Comarca de Santarém 

 
1. O magistrado relatou que ocorreu inspeção do CNJ e da Corregedoria do 

Interior na sua vara e houve recomendação de ambos para que haja 
revisão de competência, informou que já existe expediente para 
Presidência informando do ocorrido e aguarda manifestação da 
presidência.   
 

 O presidente disse que vai analisar o referido expediente. 
 

Karisse Assad Vara Única de Almerim 

 
1. A magistrada manifestou sua preocupação quanto a insegurança do 

Fórum, que tanto ela como os servidores se sentem vulneráveis.   
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 O presidente informou que está em andamento convênio com a PM para 
utilização de militares reformados. 
 

 O Secretário de Administração, Francisco Campos, informou que um 
posto de vigilância com 4 pessoas, no interior, custa R$ 25.000,00, e que 
o convênio com a PM, visa substituir os contratos de vigilância por 
militares reformados, possibilitando economia na ordem de R$ 
4.000.000,00.   

 

Luiz Gustavo Viola Vara Única de Terra Santa 

 
1. O magistrado também manifestou sua preocupação quanto a 

insegurança, relatou que o Fórum de Terra Santa já foi invadido 2 vezes.   
 

 A Secretária de Engenharia, Cláudia Burlamaqui, informou que há 
previsão de construção de muro em Terra Santa, mas ressaltou que a 
engenharia não é responsável pela segurança, que existe no Tribunal 
Comissão de Segurança, que elege as prioridades e a engenharia apenas 
as executa. 
  

 Na ocasião a Dra. Juliana Fernandes solicitou que seja dada mais atenção 
às varas Únicas quando fizer contratos de limpeza e manutenção. 
 

Flávio Launde Comarca de Santarém 

 
1. O magistrado indagou a respeito da baixa velocidade dos links das 

Comarcas do Interior 
 

 A Secretária de Informática, Nilce Ramoa, ressaltou que a forma de 
contratar do Tribunal é por licitação e que normalmente são as grandes 
operadoras que participam e as mesmas usam satélites, como é o caso 
da Embratel e Oi. Informou que das Comarcas presentes no evento: 
Alenquer, Faro, Monte Dourado e Terra Santa foram contempladas com 
links terrestre (fibra óptica). A previsão até o fim da gestão é de que 
reduza de 90 para 24 o número de Comarcas que usam satélite.  
 

Os apontamentos serão direcionados aos setores competentes para 
encaminhamentos e providências, quando cabíveis. 
 
 
16h30 – Oficina de Tabelas Processuais Unificadas (TPU) com os 
servidores  
Responsável: Caio Marco Berardo - Juiz da Vara de Execução Penal de 
Marabá 
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Conteúdo da Exposição 
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18h – ENCERRAMENTO   

 
 
 

 


